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1) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2013 
 
A respeito do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade de leis e atos normativos, tal como 
instituído na Carta Magna e aplicado pelo Poder Judiciário, assinale a opção correta. 
 
 a) O controle de constitucionalidade de leis municipais, em face da constituição do estado, é de 
competência do STF. 
 b) A apreciação de proposta de emenda constitucional viciada de inconstitucionalidade material enseja o 
controle de constitucionalidade preventivo pelo STF. 
 c) Não há inconstitucionalidade de norma constante do texto da Carta Magna promulgado em 5/10/1988. 
 d) Desde que observado o princípio da reserva de plenário, a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo pode ser declarada por maioria simples dos membros de um tribunal. 
 e) O controle de constitucionalidade alcança leis e outros atos normativos, excetuando-se as emendas 
constitucionais. 
 
2) Com. Exam. (TRF 2) - JF TRF2/TRF 2/2014 
 
Assinale a alternativa correta: 
 
 a) No controle abstrato de constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal encontra-se diretamente 
vinculado ao pedido e ao fundamento (causa de pedir) que levam à inconstitucionalidade, apresentados 
na petição inicial, pois se trata de ação direta. 
 b) O ajuizamento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade por partidos políticos registrados no 
Tribunal Superior Eleitoral fica condicionado apenas à demonstração de seu registro regular. 
 c) Não é viável que o Supremo Tribunal acolha ação direta de inconstitucionalidade tanto de lei quanto 
de ato normativo municipal em face da Constituição Federal, mas nada obsta, presentes os pressupostos, o 
exame do tema em Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
 d) Aplicam-se ao processo de controle abstrato de constitucionalidade as regras tradicionais de 
impedimento e suspeição previstas no CPC e, por isso, a jurisprudência do STF aponta que o ministro que 
já atuou previamente no processo objetivo na condição de Procurador-Geral da República ou Advogado-
Geral da União não atuará no julgamento da ação. 
 e) Em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite o deferimento de liminar monocrática pelo 
Relator, salvo nas hipóteses em que a Corte esteja em recesso, ocasião em que cabe ao Presidente do STF 
deliberar sobre as medidas urgentes eventualmente necessárias. 
 
3) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2014 
 
Assinale a alternativa correta. 
 
O controle de constitucionalidade na modalidade concentrada foi introduzido no Brasil pela: 
 
 a)  Constituição Federal de 1934. 
 b)  Constituição Federal de 1891. 
 c)  Constituição Federal de 1988. 
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 d)  Emenda Constitucional nº 7/77. 
 e)  Emenda Constitucional nº 16/65. 
 
4) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
 
Desde a Constituição de 1937, adotou-se, no Brasil, a chamada cláusula de reserva de plenário (full bench), 
prevista atualmente no art. 97 da CF, que preceitua que “somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público”. A respeito dessa cláusula, assinale a 
opção correta. 
 
 a)  A cláusula de reserva de plenário não atinge juizados de pequenas causas e juizados especiais, pois, 
segundo a configuração que lhes foi atribuída pelo legislador, esses juizados não funcionam, na esfera 
recursal, sob o regime de plenário ou de órgão especial. 
 b)  Os órgãos fracionários de tribunais podem afastar, no todo ou em parte, a incidência de lei ou ato 
normativo sem obedecer à cláusula de reserva de plenário, desde que não haja declaração expressa de 
inconstitucionalidade. 
 c)  A cláusula de reserva de plenário deve ser observada nos casos em que o tribunal conclua que 
determinada norma pré-constitucional não foi recepcionada pela CF. 
 d)  No controle difuso de normas, é possível declarar a inconstitucionalidade de lei pré-constitucional 
tendo como parâmetro a Constituição vigente à época de edição da lei, hipótese em que não será 
necessária a observância da cláusula de reserva de plenário, visto não se tratar de violação à CF. 
 e)  Conforme a cláusula de reserva de plenário, o juiz singular de primeiro grau não pode, 
incidentalmente, declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em um caso concreto, salvo se já 
houver precedente no mesmo sentido do pleno ou órgão especial do tribunal ao qual o magistrado se 
encontre vinculado ou do STF. 
 
5) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
 
Assinale a opção correta com referência ao controle de constitucionalidade no Brasil. 
 
 a)  O preâmbulo da CF e o ADCT nela contido servem como parâmetro de controle de 
constitucionalidade. 
 b)  É desnecessária a suspensão, pelo Senado Federal, de lei declarada inconstitucional pelo STF no 
exercício de controle difuso, tendo em vista a ocorrência de mutação constitucional. 
 c)  Se, no exercício de controle concentrado, decisão do STF declarar a inconstitucionalidade de 
determinada lei estadual, será possível, por meio de reclamação, se questionar lei de idêntico teor editada 
por outro estado-membro. 
 d)  Diferentemente do STF, que pode declarar a inconstitucionalidade parcial de expressões ou palavras 
de artigo de lei, o veto parcial do presidente da República com base na inconstitucionalidade da norma 
deverá abranger texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 
 e)  No sistema brasileiro, admite-se o exercício, por meio de mandado de segurança impetrado por 
parlamentar, do controle material de constitucionalidade de projetos de lei que firam cláusulas pétreas. 
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6) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
 
No tocante às ações de controle concentrado, assinale a opção correta com base no entendimento do STF. 
 
 a)  Cabe ao STF processar e julgar a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal ou estadual. 
 b)  A despeito do caráter dúplice da ADI, o indeferimento de medida cautelar não dá margem à 
propositura de reclamação, visto que essa decisão não possui efeito vinculante. 
 c)  A ADPF pode ser utilizada para o fim de rever ou cancelar súmula vinculante. 
 d)  Dado o caráter subsidiário e complementar da ADPF, o município tem legitimidade para propô-la. 
 e)  Não é cabível medida cautelar em ADI por omissão. 
 
7) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2013 
 
Em relação ao controle de constitucionalidade das leis e dos atos normativos, assinale a opção correta. 
 
 a) É cabível a oposição de embargos de declaração para fins de modulação dos efeitos de decisão 
proferida em ação direta de constitucionalidade. 
 b) Inexiste inconstitucionalidade por vício formal subjetivo em lei resultante de iniciativa parlamentar 
que disponha sobre a criação de cargos na administração direta. 
 c) Conforme a jurisprudência do STF, é permitido ao amicus curiae interpor recurso das decisões 
proferidas nos processos objetivos de controle de constitucionalidade. 
 d) O controle incidental de constitucionalidade de uma lei somente pode ser realizado em face da 
Constituição vigente, e não de Constituição anterior, já revogada. 
 e) O veto jurídico é exemplo de controle prévio de constitucionalidade, realizado pelo chefe do Poder 
Executivo quando entende ser o projeto de lei contrário ao interesse público. 
 
8) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2014 
 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
 a)  No regime constitucional anterior à Constituição Federal de 1988, o único legitimado para propor a 
ação direta de inconstitucionalidade era o Procurador-Geral da República. 
 b)  O Governador de Estado, a partir de 1988, tem legitimidade para propor a Ação Declaratória de 
Constitucionalidade perante o Superior Tribunal de Justiça. 
 c)  Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o veto é irretratável. 
 d)  Incumbe ao Superior Tribunal de Justiça a homologação das sentenças estrangeiras e a concessão do 
exequatur às cartas rogatórias. 
 e)  É incabível o ajuizamento, perante o Supremo Tribunal Federal, de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade de lei municipal em tese. 
 
9) Com. Exam. (TRF 2) - JF TRF2/TRF 2/2014 
 
Em relação ao controle incidental de constitucionalidade é correto afirmar: 
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 a) Interposto o recurso de apelação, a chamada cláusula de reserva de plenário deve ser observada 
sempre que a questão constitucional é suscitada, tanto para afirmar a constitucionalidade como a 
inconstitucionalidade de lei. 
 b) A cláusula de reserva de plenário é plenamente aplicável aos órgãos recursais típicos, sejam Tribunais 
ou Turmas Recursais de Juizados Especiais, mas não às hipóteses nas quais a lei imponha recurso de 
alçada ao próprio órgão que prolatou a sentença. 
 c) O voto da maioria dos membros do Pleno de cada tribunal é exigível para declarar a 
inconstitucionalidade de lei, podendo a inconstitucionalidade de outros atos normativos ser declarada por 
órgão fracionário. 
 d) Decidido o incidente de inconstitucionalidade com observância da cláusula de reserva de plenário, os 
efeitos da decisão do Tribunal ou Turma Recursal, ao pronunciar a inconstitucionalidade, terão incidência 
ex nunc e erga omnes. 
 e) No âmbito do controle incidental de constitucionalidade, poderá o magistrado reconhecer tanto 
violações materiais quanto violações formais à Constituição, independentemente de requerimento 
apresentado pela parte. 
 
10) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2011 
 
Considerando a disciplina constitucional a respeito do controle de constitucionalidade das leis e dos atos 
normativos, assinale a opção correta. 
 
 a) A ADI admite a intervenção de terceiros, mas a ADC, não. 
 b) Uma vez proposta a ADI por omissão, todos os demais legitimados podem manifestar-se, por escrito, 
sobre o objeto da ação e pedir a juntada de documentos reputados úteis para o exame da matéria, no 
prazo das informações, bem como apresentar memoriais. 
 c) Sendo a ADPF espécie de controle concentrado que visa evitar ou reparar lesão às normas que, 
materialmente constitucionais, fazem parte da Constituição formal, e não à Constituição em seu conjunto, 
não cabe reclamação para o STF no caso de descumprimento da decisão. 
 d) O STF, seguindo a doutrina constitucional majoritária, entende que a ADPF é cabível contra ato do 
poder público de natureza administrativa ou normativa, mas não contra ato judicial. 
 e) A decisão sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo pelo STF está 
sujeita à manifestação, em um ou em outro sentido, de, pelo menos, oito ministros, quer se trate de ADI, 
quer se trate de ADC. 
 
11) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2013 
 
Com relação ao controle de constitucionalidade das leis e dos atos normativos, assinale a opção correta. 
 
 a) O STF admite a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento, também denominada por  
atração, de decreto regulamentar de lei que tenha sido objeto de ADI julgada procedente. 
 b) As associações que congregam exclusivamente pessoas jurídicas, as denominadas associações de 
associações, não têm legitimidade, segundo a jurisprudência do STF, para propor a ADI perante o 
tribunal. 
 c) É cabível a proposição de ação rescisória à decisão que julga procedente o pedido em arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, não sendo possível sua proposição quando o pedido for 
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julgado improcedente. 
 d) Segundo a jurisprudência do STF, não se admite o controle preventivo de constitucionalidade em 
relação a projeto de lei ou de emenda constitucional. 
 e) O advogado-geral da União será sempre citado para a defesa de ato impugnado em ADI, ainda que o 
STF já tenha se manifestado pela inconstitucionalidade em caso semelhante. 
 
12) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2013 
 
Com relação ao controle de constitucionalidade no direito brasileiro, assinale a opção correta. 
 
 a) A ação de inconstitucionalidade interventiva, que tem como único legitimado ativo o procurador-geral 
da República, está fundamentada na violação de um princípio sensível por parte de estado-membro ou do 
DF e o seu procedimento não admite a concessão de medida liminar. 
 b) As decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas 
ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante 
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta. 
 c) Segundo a cláusula de reserva de plenário, somente pela maioria de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial os tribunais poderão declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, 
porém não haverá violação da cláusula de reserva de plenário quando a decisão de órgão fracionário de 
tribunal, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, afaste a sua incidência no todo ou em parte. 
 d) Inconstitucionalidade reflexa consiste na incompatibilidade de uma norma infralegal, como o decreto 
não autônomo expedido pelo chefe do Poder Executivo, com uma lei e, por via indireta, com a própria CF. 
Segundo o entendimento do STF a ação direta de inconstitucionalidade é meio idôneo para verificação de 
tal vício. 
 e) O amicus curiae somente pode demandar a sua intervenção até a data em que o relator liberar o 
processo para pauta de julgamento, e a sua participação será autorizada mediante despacho irrecorrível 
do relator nas ações diretas de inconstitucionalidade; porém a sua participação não será cabível no 
procedimento de controle difuso de constitucionalidade. 
 
13) CESPE - JF TRF2/TRF 2/2011 
 
No que se refere ao controle incidental de constitucionalidade, à ação direta de inconstitucionalidade 
(genérica e por omissão), à ação declaratória de constitucionalidade e à arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, assinale a opção correta. 
 
 a) Uma vez admitida, pelo STF, a ação declaratória de constitucionalidade, a autoridade responsável pela 
criação da lei ou do ato normativo e o advogado-geral da União deverão ser citados para se pronunciarem 
sobre o objeto da ação. 
 b) A ação direta de inconstitucionalidade por omissão tem como objeto omissão administrativa que afete 
a efetividade da CF ou omissão legislativa de órgãos legislativos federais, mas não estaduais, em face da 
CF. 
 c) Cabe arguição de descumprimento de preceito fundamental contra lei ou ato normativo federal, 
estadual ou municipal, incluindo-se os anteriores à CF; nesse sentido, pode-se dizer que tal arguição é 
cabível mesmo contra leis préconstitucionais. 
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 d) No controle incidental ou concreto, a questão de constitucionalidade somente pode ser suscitada pelas 
partes da relação processual. 
 e) Podem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, além de leis de todas as formas e conteúdos, 
decretos legislativos, decretos autônomos e decretos editados com força de lei pelo Poder Executivo, 
resoluções do Tribunal Superior Eleitoral e medidas provisórias, mas não resoluções ou deliberações 
administrativas de tribunais, que não são consideradas atos normativos primários. 
 
14) Com. Exam. (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
 
O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ingressou com ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, para questionar a constitucionalidade de 
determinada medida provisória, cujo conteúdo não guarda relação direta com os seus objetivos enquanto 
entidade de classe representativa da advocacia no país. Pergunta-se: 
 
 a) A OAB tem legitimidade ativa para agir, pois está enquadrada entre as pessoas e órgãos, cuja atuação 
neste caso não depende de demonstração de qualquer interesse próprio, ou. seja, não precisa. preencher o 
requisito de pertinência temática entre o conteúdo da norma impugnada e o interesse da advocacia. 
 b) A OAB terá legitimidade ativa para propor ação direta de inconstitucionalidade, caso revele 
pertinência temática com o conteúdo da norma objeto da arguição, ou seja, deverá demonstrar, enquanto 
entidade de classe de âmbito nacional, vínculo de necessidade ou de utilidade que se exige daquele que 
tem pertinência subjetiva, para que possa obter a sentença de mérito. 
 c) A OAB não necessita demonstrar pertinência temática com o objeto da ação direta de 
inconstitucionalidade, mas deverá obter o consentimento de seus órgãos seccionais, para formalizar a 
propositura. 
 d) Além de ter que demonstrar pertinência temática, isto é, repita-se, que o objeto da impugnação esteja 
ligado e conforme seus objetivos de entidade profissional , deverá contar, ainda, para alcançar tal 
legitimidade, com a aprovação dos seus conselhos regionais. 
 
15) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
 
Assinale a alternativa correta. 
 
 a) A inconstitucionalidade por omissão verifica-se nos casos em que não sejam praticados atos legislativos 
ou administrativos requeridos para tornar plenamente aplicáveis normas constitucionais. 
 b) Estabelecido pelo artigo 97 da Constituição Federal que “somente pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei”, não poderá o juiz singular considerar lei inconstitucional em suas decisões. 
 c) As decisões definitivas de mérito nas ações declaratórias de constitucionalidade de lei produzirão 
eficácia contra todos, mas não terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Judiciário, que 
manterão sua independência. 
 d) A inconstitucionalidade por ação somente se configura quando há normas formadas por autoridades 
incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela Constituição 
Federal. 
 e) Sempre que julgada procedente a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo 
federal ou estadual, o Supremo Tribunal Federal deverá comunicar ao Senado para suspensão da lei ou do 
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ato normativo. 
 
16) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
I. O vício de inconstitucionalidade pode decorrer tanto de um ato de execução material como de um ato 
normativo do Poder Público. 
 
II. A inconstitucionalidade pode decorrer de omissão total ou parcial por parte do Poder Público. 
 
III. A cláusula de “reserva do possível” não pode ser invocada pelo Poder Público com a finalidade de 
exonerar-se do cumprimento de obrigações constitucionais quando essa conduta implicar a nulificação de 
direitos fundamentais. 
 
IV. Compete ao Judiciário não apenas determinar à Administração a execução de políticas públicas 
garantidoras de direitos fundamentais, como também indicar quais políticas seriam aconselháveis, diante 
da gama de opções com que se depara o administrador. 
 
V. A execução ou não de políticas públicas constitui prerrogativa exclusiva da Administração, não 
competindo ao Judiciário imiscuir-se em tal matéria, sob pena de ferimento do princípio da separação dos 
Poderes. 
 
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas IV e V. 
 e) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
 
17) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
 
Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, poderá o Supremo Tribunal Federal, por 
maioria de dois terços de seus membros: 
  
I. Restringir os efeitos da declaração, tendo em vista razões de segurança jurídica. 
 
II. Decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado, em razão de excepcional interesse 
social. 
 
III. Decidir que ela só tenha eficácia a partir de determinado momento pela Corte fixado. 
  
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
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 c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 d) Estão corretas todas as assertivas. 
 e) Nenhuma assertiva está correta. 
 
18) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2010 
 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
  
I. A tese de que há hierarquia entre normas constitucionais originárias, dando azo à declaração de 
inconstitucionalidade de umas em frente às outras, é incompatível com o sistema de constituição rígida. 
 
II. As cláusulas pétreas podem ser invocadas para sustentar a inconstitucionalidade de normas 
constitucionais originárias que lhe são inferiores. 
 
III. Não havendo hierarquia entre as normas constitucionais, é inadmissível a declaração de 
inconstitucionalidade de norma introduzida na Constituição Federal por emenda. 
 
IV. Tanto as normas materialmente constitucionais como as normas formalmente constitucionais possuem 
a mesma eficácia, não havendo hierarquia entre elas. 
 
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
 d) Estão corretas todas as assertivas. 
 e) Nenhuma assertiva está correta. 
 
19) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
 
Em relação ao ordenamento constitucional vigente no País, assinale a alternativa correta. 
 
 a) Compete privativamente à União legislar sobre as Juntas Comerciais. 
 b) Não impede a extradição a circunstância de ser o extraditando casado com brasileira ou ter filho 
brasileiro. 
 c) O duplo grau de jurisdição é garantia fundamental assegurada expressamente na Constituição Federal, 
tendo sido apenas ratificada pela Convenção Americana de Direitos Humanos. 
 d) Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, aplica-se ao processo objetivo de controle 
abstrato de constitucionalidade a norma inscrita no art. 188 do Código de Processo Civil que prevê prazo 
em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer. 
 e) O cidadão português com residência permanente no Brasil, não pode ser extraditado, porque a ele são 
atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro. 
 
20) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
 
Considerando os atos normativos abaixo, assinale a alternativa que relaciona aquele(s) que pode(m) ser 
objeto(s) de controle concentrado de constitucionalidade. 
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I. As instruções normativas editadas pelas autoridades federais. 
 
II. As convenções coletivas de trabalho, dado o seu caráter normativo. 
 
III. O decreto legislativo federal expedido para sustar determinada licitação, destinada à compra de 
material escolar por órgão da União. 
 
IV. O decreto legislativo ratificador de tratado internacional. 
 
 a) Apenas o ato normativo mencionado no item III. 
 b) Apenas o ato normativo mencionado no item IV. 
 c) Apenas os atos normativos mencionados nos itens II e III. 
 d) Apenas os atos normativos mencionados nos itens II e IV. 
 e) Apenas os atos normativos mencionados nos itens I, III e IV. 
 
21) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
 
Considerando o sistema constitucional brasileiro vigente, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
 a) O poder constituinte originário não pode ser exercido na vigência de estado de sítio. 
 b) Não há como opor direito adquirido à manifestação do poder constituinte originário. 
 c) Segundo o Supremo Tribunal Federal, o preâmbulo da Constituição não contém normas constitucionais 
de valor jurídico autônomo, nem serve de paradigma comparativo para a declaração de 
inconstitucionalidade. 
 d) O poder constituinte reformador pode manifestar-se a qualquer momento, desde que observe as 
limitações impostas pelo constituinte. 
 e) Para fins de extradição, o ordenamento jurídico brasileiro não exige que a ordem de prisão do 
extraditando haja sido expedida por autoridade integrante do Poder Judiciário, senão apenas por 
autoridade que tenha competência para fazê-lo nos termos da lei do Estado requerente. 
 
22) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2012 
 
Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
 
I. Podem propor Ação Direta de Inconstitucionalidade a Mesa da Assembleia Legislativa ou a Mesa da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
 
II. A decisão do Tribunal de Justiça local em controle abstrato de lei municipal em face da Constituição 
Estadual não enseja a interposição de recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, intérprete 
máximo da Constituição Federal. Contudo, excepcionalmente, se o parâmetro da Constituição Estadual 
for uma norma constitucional de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Supremo Tribunal 
Federal poderá ser instado a pronunciar-se, em sede de recurso extraordinário, sobre a interpretação da lei 
questionada perante a  Constituição Federal. 
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III. Todos os partidos políticos têm legitimidade para a propositura de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. 
 
IV. Conquanto a estrita observância do postulado da reserva de plenário atue como pressuposto de 
validade e eficácia jurídica da declaração jurisdicional de inconstitucionalidade, a exigência constitucional 
não se impõe nas hipóteses em que a decisão é proferida por Turma Recursal de Juizados Especiais 
Federais. 
 
V. Não será admitida arguição de descumprimento de preceito fundamental quando houver qualquer 
outro meio eficaz de sanar a lesividade. 
 
 a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
 b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
 c) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II, IV e V. 
 e) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e V. 
 
23) Com. Exam. (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2013 
 
Quanto ao controle de constitucionalidade, é correto dizer: 
 
 a)  a ação direta de inconstitucionalidade de lei, ato normativo ou judicial federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal são de competência originária do STF; 
 b)  a ação direta de inconstitucionalidade de lei ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual são de competência originária do STF; 
 c)  a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória 
de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal são de competência originária do STF; 
 d)  a competência recursal do STF abrange as causas julgadas em instâncias inferiores que contrariem 
dispositivos da Constituição ou declarem inconstitucional tratado ou lei federal, mas não abrange ação 
que julgue válida lei ou ato de governo local contestado em face da Constituição; 
 e)  as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidades produzirão eficácia contra todos e 
efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário, sendo indicativas para o Poder 
Executivo. 
 
24) Com. Exam. (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2013 
 
A respeito do princípio da proteção judiciária, também chamado pela doutrina como princípio da 
inafastabilidade do controle jurisdicional, marque a assertiva que exprime as determinações 
constitucionais: 
 
 a) fundamenta-se no princípio da separação dos poderes, incluindo as garantias de independência e 
imparcialidade do juiz, a garantia do juiz natural ou constitucional, o direito de ação e de defesa e o 
direito a uma duração razoável do processo. Quanto a esse último, cabe ao Congresso Nacional promover 
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alterações na legislação federal objetivando tomar mais amplo o acesso à Justiça e mais célere a prestação 
jurisdicional; 
 b) fundamenta-se no princípio da separação dos poderes, incluindo as garantias de independência e 
imparcialidade do juiz, a garantia do juiz natural ou constitucional, o direito de ação e de defesa e o 
direito a uma duração razoável do processo. Quanto a esse último, cabe aos tribunais, exclusivamente, a 
tarefa de adequar sua estrutura, de modo a garantir o cumprimento do desígnio constitucional; 
 c) inclui o monopólio judiciário do controle jurisdicional ("a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito"), o direito de ação e de defesa ("aos litigantes, emprocesso judicial e 
administrativo, e aos acusados em  geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, instituição de 
previdência social e segurado serão com os meios e recursos a ela inerentes"), o direito ao devido processo 
legal ("ninguém será privado da do domicílio dos segurados ou beneficiários, liberdade sem o devido 
processo legal") e a duração  razoável do processo ("a todos são asseguradas, no na área de jurisdição do 
juiz de primeiro grau; âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua empresa pública federal forem interessadas na tramitação"); 
 d) inclui o monopólio judiciário do controle jurisdicional ("a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão a direito"), o direito de ação e de defesa ("aos litigantes, em processo judicial e 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes"), o direito ao devido processo legal ("ninguém será privado da liberdade sem o 
devido processo legal") e a duração razoável do processo ("a todos são asseguradas, no âmbito judicial e 
administrativo, a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação"); 
 e) inclui o monopólio judiciário do controle jurisdicional ("a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão a direito"), o direito de ação e de defesa ("aos litigantes, em processo judicial e 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes"), o direito ao devido processo legal ("ninguém será privado da liberdade sem o 
devido processo legal") e a duração razoável do processo ("a todos são asseguradas, no âmbito judicial, a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação"). 
 
25) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2011 
 
Considerando a doutrina e a jurisprudência do STF, assinale a opção correta acerca do controle de 
constitucionalidade no sistema jurídico brasileiro. 
 
 a) Não se admite a concessão de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade por omissão, 
em razão da natureza e da finalidade desse tipo de ação. 
 b) A arguição de descumprimento de preceito fundamental constitui instrumento adequado a viabilizar 
revisão ou cancelamento de súmula vinculante. 
 c) O controle prévio ou preventivo de constitucionalidade não pode ocorrer pela via jurisdicional,uma 
vez que ao Poder Judiciário foi reservado o controle posterior ou repressivo, realizado tanto de forma 
difusa quanto de forma concentrada. 
 d) Nenhum órgão fracionário de tribunal dispõe de competência para declarar a inconstitucionalidade de 
leis ou atos normativos emanados do poder público, visto tratar-se de prerrogativa jurisdicional atribuída, 
exclusivamente, ao plenário dos tribunais ou ao órgão especial, onde houver. 
 e) A revogação de lei ou ato normativo objeto de ação direta de inconstitucionalidade não implica perda 
de objeto da ação. 
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26) CESPE - JF TRF1/TRF 1/2015 
 
Acerca da ADI, da ADC e da ADPF, assinale a opção correta. 
 
 a) Omissão legislativa federal ou estadual que obste a efetividade da CF pode ser objeto de ADI, mas não 
o pode a omissão administrativa. 
 b) Diferentemente do que ocorre na ADI e na ADC, na ADPF não se admite a intervenção de amicus 
curiae. 
 c) Segundo entendimento do STF, todos os legitimados para propor ADI possuem capacidade processual 
plena e podem subscrever a peça inicial da ação sem auxílio de advogado. 
 d) Declarada a constitucionalidade de lei ou ato normativo federal em ADC, nova análise contestatória da 
matéria só poderá ser feita mediante a decisão de dois terços dos membros do STF. 
 e) Podem ser objeto de ADI, entre outros, os atos normativos editados por pessoas jurídicas de direito 
público, sejam elas federais ou estaduais. 
 
27) CESPE - JF TRF5/TRF 5/2015 
 
A respeito da ADI, assinale a opção correta. 
 
 a)  Se o pedido da ADI se limitar única e exclusivamente à declaração de inconstitucionalidade formal, o 
STF ficará impedido de examinar a inconstitucionalidade material da lei. 
 b)  A admissão de amicus curiae em ADI independe da demonstração da pertinência temática entre os 
objetivos estatutários ou as finalidades institucionais da entidade requerente e o conteúdo material da 
norma questionada. 
 c)  De acordo com o entendimento do STF, se, no curso de ADI proposta por partido político, este vier a 
perder sua representação no Congresso Nacional, referida ação deverá ser declarada prejudicada. 
 d)  As súmulas editadas pelo STJ, em razão de sua generalidade e abstração, são passíveis de serem 
atacadas por meio de ADI. 
 e)  A declaração de inconstitucionalidade proferida em ADI vincula o legislador, que fica impedido de 
promulgar lei de conteúdo idêntico ao do texto anteriormente censurado. 
 
28) Com. Exam. (TRF 3) - JF TRF3/TRF 3/2010 
 
A ação direta de inconstitucionalidade por omissão, que tem por objeto a assim chamada 
inconstitucionalidade negativa, resultante da inércia ou do silêncio de qualquer órgão de poder, o qual 
deixa de praticar em certo tempo o ato legislativo exigido pela constituição, tem entre seus legitimados: 
 
 a) Todos aqueles constantes do rol previsto no "capit" do art. 103, da CF. 
 b) O Procurador-Geral da República, se a omissão ocorrer na esfera federal. 
 c) O presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com 
representação no congresso nacional ou confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
 d) Todos aqueles constantes do rol previsto no "capit" do art. 103, da CF, menos aquela pessoa ou órgão 
responsável direto pela omissão legislativa. 
 
29) Com. Exam. (TRF 4) - JF TRF4/TRF 4/2014 
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Assinale a alternativa correta. 
 
A Ação Declaratória de Constitucionalidade foi introduzida no Direito Constitucional brasileiro pela: 
 a)  Emenda Constitucional nº 16/65. 
 b)  Constituição Federal de 1967. 
 c)  Emenda Constitucional nº 7/77. 
 d)  Constituição Federal de 1988. 
 e)  Emenda Constitucional nº 3/93. 
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Gabarito 
 

1) C  2) C  3) E  4) A  5) D 

 6) B  7) A 8) B  9) E  10) B 

 11) A  12) B  13) C  14) A 15) A 

 16) E  17) D  18) B  19) B  20) B 

 21) A 22) D  23) C  24) A  25) D 

 26) E  27) A  28) D 29) E  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


